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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

PARECER PGFN/GAB/N9 859/98 

Ações 	judiciais 	visando 	ao 
reconhecimento da validade e 
conseqüente cobrança de títulos da 
divida pública federal emitidos no 
início do século. Tentativa dos 
autores de, em juízo, negar 
validade à prescrição operada por 
força da incidência do Decreto-lei 
n° 263/67, alterado pelo Decreto-
lei n° 396/68, em decorrência de 
alegações de inconstitucionalidade 
e de ineficácia dos diplomas 
legais em auestão. Demonstração da 
impertinência 	dos 	araumentos 
colacionados 	nos 	pareceres 
jurídicos contratados pelos 
titulares das cártulas. Achegas 
doutrinárias, ainda preliminares, 
de conteúdo material e processual. 

Senhor Procurador-Geral, 

Por determinação de V. Sa., examinamos a 

informação de que há uma série de procedimentos judiciais, nos 

quais pessoas físicas e jurídicas buscam, a um só tempo, 

atribuir exigibilidade a títulos da dívida pública emitidos 

pela União, no início do século, e fazer com que o resgate 

desses papéis se faça com correção monetária, segundo critérios 

estabelecidos em um pretenso parecer técnico elaborado pela 

Fundação Getúlio Vargas que, para tanto; foi contratada pelos 

interessados, i.e., os detentores dos títulos. 
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9. 	 O estudo que ora se apresenta é genérico e de 

natureza preliminar, em face do escasso tempo de que dispomos e 

da miríade de aspectos jurídicos que necessitam de 

.enfrentamento e posterior aprofundamento. Com  efeito, a análise 

que passamos a proceder busca contraditar os termos de uma 

petição inicial e de uma série de pareceres contratados -- que 

serão melhormente referidos a posteriori --, em que, de forma 

alentada, são desfiados argumentos de toda ordem em prol do 

alegado direito dos titulares das cártulas. 

3. O presente parecer visa a ministrar subsídios para 

que os órgãos contenciosos desta Procuradoria possam produzir a 

defesa da Fazenda Nacional em Juízo. Porque genérico, não tem o 

condão de dispensar o exame dos casos concretos (e nem poderia 

ser essa a pretensão) e nem buscar retirar a independência 

técnica dos procuradores que dele poderão valer-se se julgarem 

conveniente fazê-lo, adaptando-os às circunstâncias do feito, 

sendo certo que, assim que possível, uma nova versão, mais 

robusta, e com argumentos desenvolvidos de forma mais adequada 

e coordenada, será submetida ao exame de V. Sa. 

FATOS 

4. Trata-se de apólices da divida 	pública, emitidas 

entre 1902 e 1926, no valor de 1.000.000$ (um conto de réis), 

visando à captação de recursos que permitissem a implementação 

de programa de obras públicas (construção das Estradas de Ferro 

Madeira-Mamoré, São Luiz-Caxias, Passo Fundo-Uruguai etc.). 
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5. Segundo os proprietários dos =ítulos, tais emissões 

foram autorizadas pelos Decretos n's 8.154, de 18.08.1910; 

8.033, de 	29.03.1911, 	10.135, 	de 25.03.1913; 10.282, 	de 

18.06.1913 e 11.434, de 13.01.1915. 

6. Todos esses normativos, que autorizavam a emissão de 

apólices, dentro de determinados limites, asseguravam juros 

remuneratórios de 5% a.a. 	(cinco por cento ao ano) e 

estipulavam que a amortização seria feita na razão de 0,5 % a. 

a. (meio por cento ao ano), 

"a partir daquelle que se seguir ao da terminação das 
obras, sendo por meio de compra quando as apólices 
estiverem abaixo do par, e, por sorteio, quando 
estiverem ao par ou acima delle." 

7. Segundo os atuais detentores desses títulos, o Estado 

devedor não comunicou, em momento algum, o término das obras, 

condição necessária para que os credores pudessem exercitar o 

direito à amortização anual dos títulos, valendo o registro de 

que tal amortização demandaria um período de duzentos anos 

(0,5% ao ano)'. 

8. Ao invés da comunicação do término das obras, foi 

editado o Decreto-lei n° 263, de 28.08.67, autorizando o 

resgate de Títulos da Dívida Pública Interna Fundada Federal, 

1  Na única petição inicial de que dispomos a respeito do assunto, deparamo-
nos com uma ação de procedimento ordinário proposto por EARTH - Economia 
Auxiliar de Recursos Tecnologia Habitação Ltda. em que os autores 
simplesmente silenciam sobre como seria feita a amortização e, coerentemente 
com o silêncio, pedem que se acate o vencimento integral de tais títulos 
que, segundo afirmado nos próprios pareceres que contrataram, só teriam 
vencimento integral - na melhor das hipóteses para os Autores -- daqui a 
mais de um século, mais ou menos entre 2.102 e 2.126. 
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sendo certo que o seu art. 10  cuidava do resgate pelo valor 

nominal integral ou residual, acrescido dos juros vencidos e 

exigíveis na data de sua efetivação. 

9. Preceituava o Decreto-lei em tela que seria de seis 

meses, contados da data do início da execução efetiva dos 

respectivos serviços - a ser divulgada em edital publicado pelo 

Banco Central da República do Brasil -, o prazo de apresentação 

dos títulos para resgate, findo o qual seriam as dívidas da 

espécie, inclusive juros, consideradas prescritas. 

10. Vale anotar, porque um dos argumentos utilizados 

pelos autores o tem como premissa, que o art. 12 do Decreto-lei 

em apreço dispunha que o Conselho Monetário Nacional expediria 

o regulamento do Decreto-lei dentro do prazo de 90 dias a 

contar da data de sua publicação. 

11. Um edital, de responsabilidade do Banco Central do 

Brasil, publicado no DOU de 05 de julho de 1968, fixou para 

resgate dos títulos o período compreendido entre 1° de julho de 

1968 e 1° de janeiro de 1969. 

12. Em 30 de dezembro de 1968, às vésperas da exaustão do 

prazo de seis meses fixado no edital, veio a lume o Decreto-lei 

n° 396, que alterou o prazo de resgate para 12 	meses, in 

verbis: 

"Art. 1° Fica alterado para doze meses o prazo 
estabelecido no art. 3° do Decreto-lei n° 263, de 28 de 
fevereiro de 1967, para apresentação dos títulos 
especificados em seu artigo 1°." 41, 
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13. 	O entendimento óbvio do poder múblico foi o de que, 

exausto o prazo fixado no Decreto-lei n° 396, que alterou o 

Decreto-lei n° 263, teria ocorrido a prescrição. Os atuais 

detentores dos títulos, entretanto, vêm sustentando, em juízo, 

em sentido contrário, i.e., no sentido de que são exigíveis as 

cártulas em questão, escorando-se, para tanto, nos argumentos 

expendidos nos pareceres que encomendaram a respeitáveis 

juristas 2  e que podem ser assim sumariados: 

I - as apólices emitidas pela União são representativas de 

mútuo, regido pelo direito privado, no qual a União comparece 

como devedora; 

II - os Decretos-leis n's 263/67 e 396/69, ao alterar a forma 

de resgate das apólices e ao criar um prazo de prescrição, não 

'dispuseram sobre direito financeiro, desbordando, assim, dos 

lindes impostos pelo art. 58, II, da Constituição de 1967; 

III - tais decretos-leis seriam inconstitucionais, também, por 

terem delegado a regulamentação das matérias (fixação das 

condições e prazos de resgate e prescrição dos títulos), ao 

Conselho Monetário Nacional e ao Banco Central do Brasil (art. 

12 do Decreto-lei n° 263/67) quando a Constituição mantinha 

esta competência regulamentar exclusivamente nas mãos do 

Presidente da República (art. 83, II, da Constituição de 1967); 

2  Há pareceres jurídicos de Aristides Junqueira, Miguel Reale Junior, Arnold 
Wald e José Kleber de Castro, além de um outro da Fundação Getúlio Vargas 
que cuida especificamente da forma como deve ser calculada a correção 
monetária no período compreendido entre 1902 e 1996. 
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IV - nada obstante o Decreto-lei n° 396 tenha pretendido criar 

um novo prazo de prescrição, nunca houve publicação de editais 

como nunca houve publicação do regulamento de que cuidava o 

art. 13 do Decreto-lei n° 263/67; 

V - tais decretos-lei 	também seriam inconstitucionais na 

medida em que violaram direitos adquiridos e atos jurídicos 

perfeitos porquanto a lei não poderia alterar a forma de 

resgate de títulos validamente negociados no mercado (passando 

de resgate em dinheiro para conversão noutros títulos - ORTN) 

e tampouco criar um prazo de prescrição que originalmente não 

existia, alterando o momento de vencimento das apólices; 

VI - se afastada, por inconstitucional, a incidência das normas 

constantes nos dois decretos-leis, tais títulos não estariam 

prescritos porque o vencimento das apólices ocorreria quando 

fosse comunicado aos credores o término das obras financiadas. 

Tratar-se-ia, assim, de vencimento sujeito a condição 

suspensiva. Dizem que "as obras nunca foram realizadas 

inteiramente (e se por acaso alguma foi efetivamente feita, o 

seu término jamais foi comunicado aos credores na forma 

inicialmente estabelecida)." Até hoje, portanto - segundo 

entendem - nunca se implementou a condição, não havendo falar 

em prescrição, a teor do disposto no CCB, art. 170, I; 

VII - não caberia cogitar da incidência da Lei n° 4.069/62, que 

estabelece prescrição qüinqüenal, porque referida lei seria 

muito posterior à emissão das apólices; 

VIII - a confirmar a não ocorrência da prescrição, em 14.12.95, 

foi editada a MP n° 1238, cujo art. 1°, .5 3°, dispunha sobre 
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os limite de substituição dos títulos a que se reportava o 

Decreto-lei n° 263/67. Admitem, porém, que, cinco dias após, em 

20.12.95, o Diário Oficial publicou retificação na qual o '5 30 

foi suprimido. "Mas já estava reconhecido que os portadores dos 

títulos ainda têm o direito de vê-los resgatados"; 

IX - se não houve a comunicação do término das obras a condição 

suspensiva ainda não ocorreu; argumentam, entretanto, com o 

art. 120 do Código Civil Brasileiro que obsta que o devedor de 

obrigação sob condição suspensiva impeça maliciosamente o 

implemento dessa condição, dizendo, mais, aue a União não tinha 

poder discricionário de realizar ou não as obras de que 

cuidavam as apólices. 

14. 	Com base nesses argumentos, querem que o Poder 

Judiciário reconheça e declare a incidência do art. 120 do CCB, 

reputando-se implementada a condição suspensiva do vencimento 

das apólices. Se reconhecida, a exigibilidade dos títulos pode 

conduzir a uma das seguintes conseqüências para os titulares 

das cártulas: 

a)recebimento puro e simples do crédito; 

b)compensação com débitos para com a fazenda pública; 3  e 

c)utilização como moeda para participação em leilões 

privatização. 

3  Há ação em que foi concedida antecipação de tutela, para compensação com 
créditos fiscais e participação em leileSea de privatização. 
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EXAME 

15. Como já mencionado anteriormente, o tema submetido a 

exame vem ancorado em pareceres de alguns dos mais respeitados 

e respeitáveis juristas brasileiros, todos acordes em que as 

apólices emitidas no inicio do século não estão prescritas e, 

portanto, seu pagamento é exigível, em moeda corrente, com 

correção monetária. 

16. Não fosse costume desta Coordenadoria dispensar toda 

atenção possível aos assuntos submetidos a análise, a só 

respeitabilidade dos signatários dos pareceres acostados 

recomendaria prudente mudança de hábito. Isso, entretanto, não 

nos faz desatentos às palavras de Calamandrei, escritas a 

respeito de como devem ser vistos os pareceristas: 

"Dir-se-á que esses senhores nos querem convencer de 

que nas consultas, pagas a tanto por linha, não fazem obra 

de partidários de A ou de B, mas de mestres 

desinteressados, que não se preocupam com os negócios 

deste pobre mundo... 

... não há meio de se chegar a compreender por que bulas 

é que nesses pareceres, a verdade, com V grande, 

coincide sempre com o interesse da parte que os solicitou." 

17. A credibilidade, pois, dos pareceres acostados, não 

pode defluir do nome dos signatários, como também não se lhes 

vai negar pertinência pelo só fato de terem sido contratados. 0 

juizo lógico percorrido pelos pareceristas é que vai torná-lo 
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merecedores de maior ou menor acatamento. Acentuamos, porém, 

que, embora se possa atribuir acertos pontuais ao que vem 

lançado em sede de argumentação nesses pareceres, não aproveita 

razão às conclusões a que chegam, como passa a ser demonstrado. 

Constitucionalidade do Decreto -lei n° 263 

18. O normativo em causa foi editado no dia 28 de 

fevereiro de 1967, último dia do prazo estipulado pelo próprio 

Ato Institucional n° 4 para que o Presidente da República 

pudesse expedir decreto-lei sobre matéria financeira. 

19. Segundo o Parecer Junqueira, se bem andou o decreto- 

lei no que diz com os limites temporais, 	no aspecto material 

• deixou a desejar porque lhe era defeso legislar sobre "matéria 

de prescrição, que, desenganadamente, não diz respeito às 

finanças públicas." 

20. O raciocínio não prospera. Com  efeito, parece que 

dúvida não pode sobejar quanto ao fato de que o que se 

encontrava versado no decreto-lei sob exame era justamente 

matéria financeira. Recorde-se: havia uma certa quantidade de 

títulos públicos, emitidos no início do século, cujo prazo de 

maturação não se dera porque as obras dos primeiros governos 

republicanos não haviam sido concluídas, ou, se haviam, não 

foram notificados regularmente os credores. 

21. A notificação sobre o término das obras marcaria a 

verificação do termo a partir do qual 	seria exigível a 
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amortização dos títulos, prevista para ocorrer ao longo dos 

dois próximos Séculos. 

22. Como as obras não foram concluídas, o termo, até o 

ano de 1967, não se havia verificado. O propósito do Decreto-

lei n° 263/67 era, então, regular a forma por que os credores, 

i.e., os detentores dos títulos, seriam notificados de que o 

devedor dera como implementada a condição ou termo 4 , com o que 

os pagamentos na forma avençada passariam a ser exigíveis, o 

que implicava, necessariamente, um programa de desembolso 

financeiro por parte da União para fazer face a essas 

obrigações, de forma orçamentariamente ordenada. 

23. Seria até ocioso demonstrar que a regência dos 

desembolsos que deveriam ocorrer se inseria, como efetivamente 

se insere, no conceito de matéria financeira. Apenas por máxima 

cautela, e para esbater qualquer mínima dúvida, é colhido o 

magistério do eminente Ministro José Celso de Mello Filho, na 

sua Constituição Federal Anotada s : 

fiMatéria Financeira 

É tudo aquilo que se refere à obtenção (receita), 
administração (gestão) e aplicação (despesas) de 
recursos patrimoniais destinados à consecução dos fins do 
Estado. V. Revista de Informação Legislativa 60:5, onde há 
ampla discussão sobre o conceito e o conteúdo da 
expressão matéria financeira. A locução constitucional 
matéria financeira abrange: a) receita e despesa; b) 
tributos; c) gestão de recursos patrimoniais; d) 

4 Temos como correto o entendimento de Miguel Reale Junior no sentido de 
que, in casu, a maturação dos títulos dependia de termo (ocorrência certa em 
dia incerto) e não de condição, de acordo com c que deflui do exame dos 
artigos 114 a 124 do Código Civil Brasileiro. 
5  2' edição, ampliada e atualizada até a EC n° 27/95, Saraiva, 1986, pág 
220. 
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orçamento; e) empréstimos e operações de crédito; f) 
divida pública; g) distribuição de rendas; e h) 
contribuições parafiscais ou especiais." (o itálico é do 
original; o negrito, nosso). 

24. É bem verdade que a catilinária maior dos detentores 

dos títulos é lançada contra a instituição de prazo 

prescricional mediante decreto-lei, que afrontaria os lindes da 

autorização 	constitucional, 	porque 	prescrição 	não 	se 

enquadraria no conceito de matéria financeira. Nenhuma razão, 

entretanto, autoriza o entendimento de que o decreto-lei, ao 

instituir prazo prescricional, tenha sido hostil ao texto 

constitucional então vigente. 

25. Deveras, o prazo prescricional ou a prescrição não 

existe por si. É sempre o limite de uma função para exercício 

de um alegado direito pelo seu titular contra o legitimado 

passivo. A prescrição é uma espécie de qualidade temporal da 

pretensão a ser exercida e com ela de tal sorte se imbrica que 

é contaminada por ela. Nem por outro motivo se fala em 

prescrição penal, prescrição tributária, prescrição cambial, 

prescrição administrativa, 	etc. 	Em outras palavras, 	a 

prescrição tem a mesma natureza do direito e da pretensão por 

ela temporalmente limitada. 

26. Assim, o legislador do decreto-lei objurgado pelos 

titulares das cártulas, ao estatuir um prazo prescricional 

dentro do qual os títulos deveriam ser exigidos, estava 

dispondo indisputavelmente sobre finanças públ .  as, porque de 

pretensão sobre finanças públicas se tratava. 
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Da impossibilidade de verificar-se a conseqüência pretendida 

pelos autores, ainda que prescrição de Títulos da Divida 

Pública não fosse matéria financeira 

	

27. 	Mesmo, porém, que por absurdo Pudesse ser demonstrado 

que, ao dispor sobre prescrição em matéria de divida pública, o 

legislador desbordou dos lindes constitucionais, ainda assim a 

conseqüência não poderia ser a pretendida Pelos detentores das 

apólices. 

	

28. 	Com efeito, convém ter presente ama distinção quanto 

às matérias versadas na norma primária em debate. Lá se cuida, 

ao mesmo tempo, de duas coisas diversas: 

a) da fixação do modo como se verificaria a condição ou o 

• termo de sorte que os credores passassem a poder exigir 

(direito + pretensão) o valor do principal mutuado à União; e 

b) o prazo dentro do qual a pretensão poderia ser exercida 

(ação), sob pena de prescrição. 

	

29. 	Já se viu, com amparo seguro no magistério do hoje 

Presidente do Supremo Tribunal Federal, que o contido em "a" é 

matéria financeira stricto sensu poraue implica despesa 

(previsão, gestão) a ser realizada, implica manipulação de 

recursos patrimoniais do Estado, implica gestão da divida 

pública federal. 

30. 	Quer dizer, ainda que o contido em "b", fixação de 

prazo prescricional de seis meses, 	fosse havido por 
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inconstitucional, mesmo assim seria higida a regra de 

verificação da ocorrência do termo ou da condição suspensiva. 

Em outras palavras, a regra de fixação do dies a quo para 

exigibilidade dos títulos encontra perfeita adequação 

constitucional, não possuindo labéu de qualquer espécie. 

31. Tendo isso como certo e irrefutável, a questão que se 

coloca passa a ser outra: se os títulos já eram exigíveis a 

partir daquela data e havendo o Decreto-lei n° 263 disposto - 

admita-se, por epítrope 	inconstitucionalmente sobre o prazo 

prescricional para o exercício da pretensão, tornar-se-ia 

imprescritível a pretensão? Ocorreria anomia? 

32. É bem de ver que os portadores dos títulos, em 

exercício de prolepse, ao tentar afastar a prescrição 

estabelecida no Decreto-lei n° 263/87, além do argumento da 

inconstitucionalidade material, aduziram que tal decreto-lei 

violaria ato jurídico perfeito e direitos adquiridos por 

incidir sobre relações jurídicas estabelecidas entre 1902 e 

1926. Com  o mesmo argumento afastaram, também, o incidência da 

Lei n° 4.069/62, igualmente posterior à data da emissão dos 

títulos. 

33. Convém examinar a argüição de que se dá, no caso 

concreto, a ofensa a direitos adquiridos. 

34. Tanto o Decreto-lei n° 263/67, como a Lei n° 4.069/62 

instituíram prazo prescricional para situações jurídicas que 

ainda viriam a ocorrer, mais precisamente, para prazos 

prescricionais que não haviam sequer começado a fluir, como, 

aliás, sustentam os próprios titulares das cártulas, em razã 
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de não se ter verificado o termo (notificação aos credores de 

que as obras haviam sido concluídas). 

35. Ora, se o Decreto-lei sob referência estabeleceu 

prazos prescricionais e se, no caso concreto, não havia prazos 

prescricionais em curso, ou prazos prescricionais que já se 

houvessem esgotado, não se pode cogitar de incidência 

retroativa da lei, nem de incidência sobre facta pendentia, e, 

por isso mesmo, não há falar em ofensa a direitos adquiridos. 

36. Ainda, porém, que o decreto-lei viesse a incidir 

sobre prazos prescricionais em curso, sobre facta pendentia, 

não haveria qualquer mácula no decreto-lei em causa. Deveras, a 

jurisprudência pátria de há muito está pacificada no sentido de 

que regras que alteram prazos prescricionais se aplicam 

imediatamente a situações em curso. Cuida-se de matéria que 

• está sumulada pelo colendo Supremo Tribunal Federal, na forma 

do enunciado infra: 

Súmula 445 - A LEI 2.437, DE 07.03.1955, QUE REDUZ • 
PRAZO PRESCRICIONAL, É APLICÁVEL ÀS 
PRESCRIÇÕES EM CURSO NA DATA DE SUA 
VIGÊNCIA - 01.01.56 -, SALVO QUANTO AOS 
PROCESSOS ENTÃO PENDENTES. 

37. Admita-se, ainda pelo amor à argumentação, que o 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal 	em relação à Lei n° 

2.437, não vale nem em relação ao Decreto-lei n° 263/67 nem em 

relação à Lei n° 4.069/62. Mesmo assim, não se cairá em 

situação de anomia, nem tampouco, em situação • d 
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imprescritibilidade. É que o Código Civil Brasileiro, que 

vigorou a partir de 1917, estatui no seu art. 178: 

"Art. 178., Prescreve: 

§ 10 Em cinco anos: 

VI — as dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, e bem assim, toda e Qualquer ação contra a 
Fazenda Federal,  Estadual ou Municipal, devendo o prazo 
da prescrição correr da data do ato ou fato do qual se 
originou a mesma ação. 

38. É claro que os recalcitrantes zitulares das apólices 

poderiam argüir que o CCB somente vigeu a partir de 1917 e que, 

pelo menos em relação aos títulos emitidos entre 1902 e 1916, o 

prazo de prescrição qüinqüenal não poderia ser aplicado. O 

esforço seria vão. Realmente, se retrocedermos à legislação 

imperial, encontraremos o Decreto n° 857, de 12 de novembro de 

1851, que soa: 

"Art. 1° A prescripçâo de 5 annos posta em vigor pelo art. 
20 da Lei de 30 de Novembro de 1841, com referência ao 
capítulo 209 do Regimento da Fazenda, a respeito da 
dívida passiva da Nação, opera a completa desoneração 
da Fazenda Nacional do pagamento da dívida, que incorre 
na mesma prescripção. 
Art. 2° Esta prescripção comprehende: 
10 0 direito que alguem pretenda ter a ser declarado credor 
do Estado, sob qual título seja. 
2° O direito que alguem tenha a haver pagamento de huma 
dívida já reconhecida, qualquer que seja a natureza 
delia." (mantida a grafia da época). 

39. Implica dizer, antes, muito antes de os governos 

republicanos emitirem tais apólices, já a legislação brasileira 

estabelecia a prescrição qüinqüenal para as ações contra 
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Fazenda Pública, sem exceção de qualquer espécie. Assim, e 

arrematando o ponto, ainda que pudesse ser demonstrada a 

inconstitucionalidade do estabelecimento de prazo de prescrição 

especial por parte do Decreto-lei n° 263/67, alterado pelo 

396/68, incidiria a prescrição qüinqüenal que vigora no Brasil 

desde o tempo do Império. 

	

40. 	Dessarte, sendo certo que o dies a quo 	da 

exigibilidade dos multicitados títulos públicos ocorreu na 

forma prevista no edital publicado pelo Banco Central do 

Brasil, no dia 04 de julho de 1968, de há muito está exausto o 

prazo prescricional para exigir judicialmente tais títulos. 

Ainda sobre a constitucionalidade e a eficácia do Decreto-lei 

n° 263 (a questão da competência regulamentar) 

	

• 41. 	Também não podem prosperar as outras increpações 

lançadas contra o Decreto-lei n° 263/6 -1 , no sentido de que 

seria inconstitucional por haver delegado a regulamentação das 

matérias (fixação das condições e prazos de resgate e 

prescrição dos títulos) ao Conselho Monetário Nacional e ao 

Banco Central do Brasil (art. 12 do Decreto-lei n° 263/67), 

quando a Constituição mantinha esta competência regulamentar 

exclusivamente nas mãos do Presidente da República (art. 83, 

II, da Constituição de 1967). 

	

42. 	O raciocínio é falso. O que era necessário para que 

o Decreto-lei atuasse na ordem jurídica não era um regulamento. 

Necessitava-se, sim, de atos de execução, mas não de norma 

regulamentar. Realmente, o ato em si de chamar os credores a 

9 receber o que lhes é devido, nada tem de legislativo, nem de 
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regulamentar. É ato administrativo puro, que visa a pôr termo a 

uma relação obrigacional do Estado. 

43. Oswaldo Aranha Bandeira de Mello' 3 , tratando de assunto 

similar, deixou patente que nem toda atividade administrativa 

com vistas a operacionalizar o comando legal deve ser 

considerada regulamentar: 

"Impõe-se, ainda, distinguir a delegação de poderes ao 
Executivo, para fazer leis, com a delegação de poderes 
para apreciar fatos e determinar o estado de coisa, de que 
dependem, nos termos estatuídos pela própria lei, para a 
sua eficácia, mesmo quando age com discrição na 
verificação desses fatos. 
Assim, o Legislativo, ao instituir o tabelamento de preços 
de mercadoria, pode incumbir ao executivo fixar a tabela 
dos preços máximos das utilidades." [tarefa que, no 
Brasil, sempre foi deferida aos órgãos controladores 
de preços, sem que ninguém ousasse acoimá-las de 
inconstitucionais] 

44. Ruy Cirne Lima, o clássico dos clássicos, no seu 

Sistema de Direito Administrativo Brasileiro 7 , deixa expresso, 

com bastante clareza, o mesmo entendimento a respeito do 

assunto: 

"A Constituição confere ao Presidente da República 
competência privativa para 'expedir decretos e 
regulamentos destinados à execução das leis federais (art. 
87, I) 
Essa competência não abrange, porém — diqa-se de  
passaqem — todas as normas destinadas à execucão  
das leis federais: apenas, os regulamentos.  Convém 
recordar a observação, a propósito de Pimenta Oueno: — 
'Em todos os graus da jerarquia administrativa, os 
respectivos depositários do poder têm a necessidade e o 
encargo, dentro das condições e limites legais, de tomar as 
medidas necessárias, as que são reclamadas para que as 

Princípios Gerais de Direito Administrativo, Forense, vol. I, 1969. 
7 Gráfica Editora Santa Maria, Porto Alegre, 1953, págs. 51 e segs. 
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leis, cuja guarda lhes é confiada, sejam cumpridas e 
observadas. " 

45. É bem verdade que desassisada interpretação literal 

diria que o Decreto-lei n° 263/67 cuida expressamente de 

regulamento, e não de atos de execução. Ora, a interpretação 

literal é, seguramente o 	menos acatado, quando isoladamente 

considerado, de todos os métodos admitidos pela chamada 

hermenêutica tradicional. O saudoso mestre Geraldo Ataliba s  

versou matéria idêntica: o art. 28 da Lei n° 4.284, dispôs que 

o Conselho do IPC (Instituto de Previdência dos Congressistas) 

baixaria o seu regulamento. 

46. Exatamente a mesma situação de que se cogita no 

Decreto-lei em discussão com a diferença apenas no sentido de 

que autorizado a regulamentar a matéria foi o Conselho 

. Monetário Nacional. Ainda que longa, vale transcrever a lição 

do mestre àquele azo: 

"() art. 28 da Lei n° 4.284 usa expressão infeliz e equívoca, 
ao dispor que o Conselho do IPC "baixaria" o seu 
"regulamento." 
Esta impropriedade de expressão — aliás irrelevante  — 
foi corrigida, ulteriormente, pela lei n. 4.937 que, no seu art. 
17 usou, com rigor e propriedade, a locução: "baixará as 
normas necessárias à exata aplicação desta lei." 
Na verdade, a regulamentação, feita pelo Presidente da 
República — na forma do art. 83, n. II, da Constituição — é a 
mais solene forma de exercício de uma atividade que todo 
órgão público deve, em maior ou menor medida, praticar. 

Muitas normas jurídicas carecem de especificação e 
minudência, a ser providenciada por normas de grau 
inferior. Por isso, sem violar a competência presidencial — 
via de conseqüência a Constituição Federal — os ministro 

8 Poder Regulamentar, in, Revista de Direito Público, 12, págs. 86/87. 
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de Estado podem "expedir instrução para execução das 
leis" (art. 876, II), bem como dos "decretos 
regulamentares." (idem). 

Os chefes de serviços podem expedir portadas e ordens 
de serviço. As Autarquias baixam resoluções e instruções, 
as comissões baixam instruções etc. 

Tais "regulamentos" lato sensu", são diariamente 
expedidos pelo Conselho Nacional de Águas e Energia 
Elétrica, pelo Banco Central, pelo Conselho Monetário 
Nacional, pelo Instituto Brasileiro do Café etc. 

Embora consistam estas normas em regulamentação de 
lei, não ferem ou violam a competência presidencial de que 
cuida o art. 83, II, da Constituição. É que, como ensina 
Oswaldo Aranha Bandeira de Mello, não é toda e qualquer 
lei que pode ser regulamentada pelo Presidente da 
República. Seu poder regulamentar não é ilimitado ou 
incondicionado. Pelo contrário. O Presidente da República 
só pode regulamentar as leis cuja execução lhe incumba. 
Mas é óbvio também que "não pode o Presidente da 
República regulamentar as leis, decretos, e resoluções que 
não lhe cabe executar" (Pontes de Miranda, Comentários à 
Constituição de 1946, tomo III , pág. 124). 

Nas hipóteses de consagração do princípio do "self 
govemment" (corporações profissionais) ou caso de órgãos 
disciplinares (Banco Central, Conselho Nacional da Moeda 
e do Crédito, SUNAB) ou reguladores da economia 
(Instituto Brasileiro do Café, Instituto do Açúcar e do Álcool) 
a regulamentação não é exercida pelo chefe do Executivo, 
mas pelos órgãos de direção da entidade ou pessoa criada 
pela lei " — negrito e sublinhado não são do original. 

47. 	No mesmo sentido do ensinamento de Ataliba é o 

magistério de Diógenes Gasparini 9 : 

"...toma-se necessário saber se a lei, o ato 
infraconstitucional, pode atribuir a outro órgão ou pessoa 
tal atribuição inicial dos processos de execução das leis... 

Poder Regulamentar, São Paulo Bushatsky, 1978, págs.200/202. 





MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

20 

A atribuição regulamentar, como vimos, é privativa do 
Presidente da República e indelegável por força de 
interpretação que se extrai do disposto no parágrafo único 
do art. 81 da Constituição. 
Por outro lado não poderia delegar a alguém atribuição que 
não estivesse elencada como sua. O legislativo não detém 
por tradição, direito costumeiro ou constitucional, qualquer 
competência para regulamentar leis, e isto o impede de 
delegar... 
Os autos normativos baixados ante ou com apoio em tais 
autorizações não seriam, em sentido estrito, regulamentos. 
Seriam, na verdade, regimentos, estatutos ou instruções, 
que no caso, consubstanciam atos infra regulamentares. 
Tais regulamentos, lato sensu, são diariamente expedidos 
pelo Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica, pelo 
Banco Central do Brasil, pelo Conselho Monetário 
Nacional...." 

Sobre a higidez orgânica da edição da Resolução n° 65 do 

Conselho ~etário Nacional 

48. Já se disse, com amparo na melhor doutrina, que, a 

rigor, de regulamento não necessitava o Decreto-lei n° 263, que 

possuía suficiente densidade normativa (lei self enforcing). 

Necessitava, sim, de atos de execução. Tais atos, é sabido, 

tiveram sua regência condensada na Resolução n° 65, que o Banco 

Central do Brasil fez publicar. 

49. A respeito disso, foi dito no Parecer Junqueira, que 

não houve publicação de regulamento exarado pelo Conselho 

Monetário Nacional como condição de vigência do Decreto-lei n° 

263/67. 

50. Vale fazer uma digressão, aqui, para lembrar que, no 

próprio parecer Junqueira, há referência ao magistério d 
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eminente Ministro Celso de Mello, no sentido de que "A ausência 

de regulamento obsta a execução da lei, na parte em que esta 

depender de regulamentação." Contrario sensu, se a lei não 

depender objetivamente de regulamentação, como é o caso 

presente, não há cogitar de ausência de eficácia da lei. 

51. É dito, 	também, 	naquele Parecer, 	que nenhuma 

deliberação do CMN foi publicada no DOU e que não se pode ter 

como regulamento do Decreto-lei n° 263 a Resolução n° 65 do 

Banco Central 	que sequer a expediu em nome do Conselho 

Monetário. 

52. O raciocínio é equivocado. Realmente, o Conselho 

Monetário Nacional, na forma como concebido pela Lei n° 4.595, 

de 31.12.64, não possuía, como não possui, estrutura 	própria, 

não tem sede, quadro de pessoal nem serviços próprios de 

• Secretaria. Vale-se, por expressa previsão legal, do Banco 

Central do Brasil - Lei sob referência, art. 11, VIII. No 

exercício desse mister de atuar os serviços de Secretaria do 

Conselho Monetário Nacional foi que o Banco Central do Brasil 

fez publicar a Resolução n° 65. 

53. Ao assim agir, o Banco Central do Brasil acolheu 

expressa determinação contida na "ATA DA OCTOGÉSIMA (sic) 

TERCEIRA SESSÃO DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL (83' Ata de 

31.8.87), que impende excertar: 

"Fazendo uso da palavra, o Exm° Sr. Dr. Germano de Brito 
Lyra submeteu à consideração do Conselho a seguinte 
minuta de Resolução, acerca da regulamentação do 
Decreto-lei n° 263, de 28.02.67... [é transcrito em 
seguida, na ata, o inteiro teor daquela que 
viria a ser a Resolução n° 65] 
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"Ao aprovar a minuta de Resolução acima, deliberou 
ainda o Plenário [do 	Conselho Monetário 
Nacional], a respeito do assunto: 	- grifos 
nossos. 

54. Implica dizer, a deliberação a respeito da edição da 

Resolução n° 65 foi do Conselho Monetário Nacional (único órgão 

competente para fazê-lo), conforme se verifica da leitura da 

ata. A participação do Banco Central do Brasil no iter relativo 

à feitura do ato administrativo - e motivo do equívoco em que 

se enredam os Autores - consistiu em fazer publicar o que o 

Conselho Monetário Nacional decidiu. 	Fê-lo em expressa 

obediência à Lei n° 4.595/64, que atribui ao Banco Central do 

Brasil, dentre outras competências, a de prover os serviços de 

secretaria do Conselho Monetário Nacional (art. 11, VIII). 

55. Em síntese, fica evidente que os Decretos-leis n's 

263/67 e 396/68 não padecem de qualquer vício, a uma porque se 

mantiveram nos lindes da autorização constitucional quando 

cuidaram de prescrição sobre matéria financeira, a duas porque 

a prescrição estabelecida veio incidir sobre pretensões 

futuras, e não sobre pretensões pretéritas ou pendentes de 

exercício, a três, se incidissem sobre facta pendentia, a 

jurisprudência do Excelso STF é pacífica (sumulada) no sentido 

de que leis que estabelecem prazos prescricionais incidem sobre 

prazos em curso, ressalvada a hipótese de haver sido proposta a 

ação, a quatro porque os atos de execução necessários à 

implementação da lei foram regulamente praticados pelo Conselho 

Monetário Nacional e publicados pelo Banco Central do Brasil. 



'`. 



10 O Regulamento no Direito Brasileiro, Editora Revista dos Tribunais, pág. 
35. 

°Não é possível que a lei tenha sua vigência suspensa 
através de autolimitação se, ao invés de estatuir a entrada 
em vigor na data de sua publicação, venha a dispor de 
forma que fique condicionada quanto a sua vigência, à 
expedição de regulamento por parte do Executivo. Lei que 
assim dispuser, incide em inconstitucionalidade. Ao 
condicionar sua própria vigência a ato administrativo, 
estará não apenas delegando competência; mas, pior que 
isso, renunciando a competência em favor de outro órgão 

4 do poder, agredindo o princípio da indelegabilidade de 
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O Decreto-lei, em relação às obrigações decorrentes dos 

títulos, não ficou - e nem poderia ficar - à mercê do 

regulamento 

56. Mais uma vez por epítrope, conceda-se que a Resolução 

n° 65 não seria o veículo hábil para "regulamentar" o Decreto-

lei n° 263/67. Isto implicaria, então, que referido texto de 

lei, que subordinou sua vigência à publicação do regulamento - 

que deveria ser elaborado pelo Conselho Monetário Nacional no 

prazo de 90 dias -, jamais teria entrado em vigor, como 

pretendem os Autores? O absurdo da tese só pode ser sustentado 

pelo interesse argentário que emprestam à causa. 

57. O raciocínio que desenvolvem é capaz de pôr abaixo o 

princípio da harmonia e independência dos poderes e de ferir de 

morte o sistema de freios e contrapesos que informa o Direito 

Constitucional 	brasileiro, 	na 	medida 	em 	que 	coloca 

exclusivamente nas mãos do Executivo e a seu exclusivo talante 

determinar se a lei, ato do Poder Legislativo, vai entrar em 

vigor ou quando vai entrar em vigor. O magistério de Luciano 

Ferreira Leitel° , a respeito do tema em debate, é lapidar: 
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atribuições, expresso no art. 6°, parágrafo único da 
Constituição Federal... A lei vige a partir de sua publicação, 
porque, conforme já realçado, não pode sua vigência ser 
condicionada a ato administrativo." 

58. 	Não bastassem esses argumentos, a verificação das 

verba legis seria capaz de demonstrar que o Decreto-lei n° 

263/67, 

possuía 

art. 1° 

títulos 

juros, 

era o 

no que respeita ao resgate dos títulos em questão, 

suficiente coeficiente de normatividade. Com  efeito, o 

autorizava o Poder Executivo a proceder ao resgate dos 

pelo valor nominal integral ou residual, acrescidos de 

dos títulos sem cláusula de correção monetária, o que 

caso. O art. 2° disciplinava o tratamento a ser 

dispensado aos títulos que estivessem gravados ou vinculados, 

isto é, aos títulos que, por disposição de vontade das partes 

ou por qualquer determinação judicial, não pudessem ter o 

resultado do resgate simplesmente entregue ao titular da 

cártula já que comprometido com outra finalidade. O art. 3° 

disciplina o prazo dentro do qual os títulos seriam 

apresentados a resgate, a forma da convocação (edital publicado 

pelo Banco Central do Srasil) e estabelecia a prescrição. 

59. 	Nada ficou pendente, nada restou para o regulamento. 

Nada há, portanto, que autorize o entendimento de que o 

Decreto-lei n° 263/67 não teria entrado em vigor, por vicio no 

procedimento regulamentar. 

Quanto à alegada necessidade de que o Banco Central do Brasil 

publicasse um segundo edital, em conseqüência da edição 

Decreto-lei n° 396 

dc'P 
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60. 	 No que respeita ao argumento de que embora o 

Decreto-lei n° 396/68 tenha pretendido criar um novo prazo de 

prescrição, nunca houve nova publicação de editais, raia pela 

indigência, data venia. 

61. 	 Deveras, o art. 3 0  do Decreto-lei n° 263/67, 

dispôs: 

"Art. 30  Será de seis meses contados da data do início da 
execução efetiva dos respectivos serviços — a ser 
divulgada em edital publicado pelo Banco Central da 
República do Brasil — o prazo de apresentação dos títulos 
para resgate, findo o qual será a dívida, inclusive juros, 
considerada prescrita." 

62. 	 Com espeque nessa norma, o Banco Central do 

Brasil fez publicar no DOU de 04 de julho de 1968, Seção I, 

parte II, pág. 1443, o edital que lhe incumbia. No mencionado 

edital ficou estatuído que: 

"IV) O prazo para apresentação dos títulos será: 
1° julho-1968 à (sic) 1° janeiro-1969 

a) Títulos de Recuperação Financeira, inclusive cupões 
isolados já vencidos; 

b) Títulos diversos, emitidos anteriormente a Lei n° 4.069, 
de 11 de julho de 1962, e que não foram ainda 
substituídos pelos de "Recuperação Financeira." 

63. 	 Em de dezembro de 1968, em curso o prazo de seis 

meses de que se trata, e, praticamente às vésperas de seu 

encerramento, veio lume o Decreto-lei n° 396, que o alterou 

para 12 meses. 
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64. Bem de ver, entretanto, que o Decreto-lei em 

causa limitou-se a alterar o prazo de seis para doze meses. Em 

nenhum momento cuidou de revogar o dies a quo (que já havia 

ocorrido, estabelecido que fora validamente por meio do 

edital), nem, muito menos, cuidou de interrupção do prazo que 

se encontrava fluindo. 

65. Assim, a lex nova, ao alterar o prazo previsto no 

artigo 3° do Decreto-lei n° 263, o que fez, em realidade, foi 

prorrogá-lo por mais seis meses. 	Assi=, justamente porque o 

Decreto-lei n° 396 não cogitou de um novo dies a quo, não seria 

exigível outra convocação editalícia. 

66. Constitui, dessarte, verdadeira heresia jurídica 

o argumento de que se lei posterior alterou o prazo em curso, 

novo chamamento por edital haveria de ser expedido, "como forma 

de se dar conhecimento aos credores do Estado de que poderiam 

apresentar os títulos para resgate até 10  de julho de 1969, 

porque o Decreto-lei n° 396/68, não tem o condão de alterar o 

Edital pois alterou apenas a lei anterior que autorizou sua 

expedição. Tem, sim, o Decreto-lei modificativo a força de 

exigir da administração um novo edital para lhe dar 

cumprimento". 

67. Se não se trata de heresia, algo mais grave será. 

Realmente, o Decreto-lei n° 263/67 autorizou o poder público a 

promover o resgate dos títulos (art. 1 0 ) e determinou ao Banco 

Central do Brasil que procedesse à convocação dos credores, 

estabelecendo o prazo de seis meses (art. 3°) para que os 

credores convocados apresentassem os documentos comprobatórios 

de crédito. Ora, estando em curso esse =azo, já realizado 
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chamamento, só se faria de mister outro chamamento se a lei 

assim o determinasse. O fato de o Decreto-lei n° 396/68 alterar 

o prazo em curso jamais poderia induzir os credores a admitir 

como necessária uma segunda convocação, para que soubessem que 

poderiam apresentar seus títulos até 10  de julho de 1969. Ter 

isso como verdade seria o mesmo que admitir ser possível aos 

credores alegar ignorância da lei e, de trivial sabença, 

ignorantia legis neminem excusat. 

Da ocorrência da prescrição quinquenal, ainda que acolhidos 

todos os argumentos a respeito da inconstitucionalidade dos 

Decretos-leis e dos vícios regulamentares 

68. 	Sintetizando o quadro das concessões feitas só para 

argumentar, temos o seguinte: 

68.1. 	Há um decreto-lei que estabelece que certos títulos 

devem ser apresentados a resgate, sob pena de prescrição, em 

certo prazo, a ser fixado em edital. Tal decreto-lei é 

regulamentado pelo Conselho Monetário Nacional e a Resolução é 

publicada pelo Banco Central do Brasil que também faz publicar 

o edital chamando os detentores dos títulos e fixando o prazo 

para a apresentação, findo o qual, de acordo com a lei de 

regência, tais títulos serão considerados prescritos. 

68.2. 	 O decreto-lei, 	a ver dos autores, 	seria 

inconstitucional por diversos motivos (regeu matéria que lhe 

não era própria, incidiu sobre atos jurídicos Perfeitos e 

previu que seria regulamentado por quem não detinha competência 

Q 

constitucional para tanto). O regulamento editado, de sua vezO, 

padeceria de vício orgânico. 
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68.3. 	 Pergunta-se, admitidos ccmo existentes todos os 

vícios aduzidos pelos Autores, a partir de qualquer momento 

poderiam ter ido a juízo irresignar-se contra o Estado? A 

partir de que momento seu direito foi ferido? A partir de que 

momento nasceu a ação? 

69. A resposta não é difícil. Deveras, nada obstante 

os autores tentem por todas as formas mascarar a realidade, o 

fato é que há algo em tudo isso que é incontrastável: foram 

eles convocados, por meio de edital publicado no Diário Oficial 

da União, para apresentar seus títulos a resgate, sob pena de 

ocorrer a prescrição prevista no Decretc-lei n° 263/67. Mesmo 

se inválido o edital, e não o é, o raciocínio a seguir seria 

irrefutável. 

70. Esse ato administrativo concreto colocou em relação 

jurídica, com prazo certo de exercício, os credores, titulares 

das cártulas, e o Banco Central do Brasil, incumbido pelo 

Estado de realizar os pagamentos que julgava devidos. 

71. Admitindo que tal convocação editalícia hostilize 

direito dos credores, a ação a ser proposta visando à reparação 

da lesão terá nascido no momento em que cublicado o edital que 

fixava como prazo fatal o dia 1° de janeiro de 1969, ou, na 

melhor das hipóteses, o dia 2 de julho de 1969 (primeiro dia 

após o vencimento do prazo, já considerada a alteração 

procedida pelo Decreto-lei n° 396/68). 

72. Assim, e tendo presente que, de acordo com o disposto 

no Decreto n° 20.910/32, todas as ações contra a Fazenda 

Pública prescrevem em cinco anos - sejam (pais forem as causa 
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petendi, aí incluída eventual inconstitucionalidade de lei - na 

melhor das hipóteses, o prazo fatal terá ocorrido em 02 de 

julho de 1974. 

73: 	Assim se dá porque a prescrição incide sobre a 

pretensão e não sobre a causa de pedir, como pretendem os 

autores. 

Sobre o § 3° do art. 10  da Medida Provisória n° 1.238 

74. 	Na penúltima parte da sinfonia dos ávidos por 

dinheiro fácil n , é argüido que, a confirmar a não ocorrência da 

prescrição, foi editada a Medida Provisória n° 1.238, de 

14.12.95, cujo art. 1 0 , § 3 0  dispunha, verbis: 

"§ 30  O Poder Executivo fixará, mediante decreto, nos 
meses de janeiro e julho de cada ano, os limites de 
substituição dos títulos a que se refere o Decreto-lei n° 
263, de 1967, para o respectivo exercício." 

• 75. 	Ocorre que o Diário 	Oficial da União de 20.12.95, 

publicou retificação, excluindo o parágrafo 3°, retro-

excertado. Dizem, entretanto, os autores, que a exclusão do 

parágrafo seria irrita e não poderia atingir c seu direito. O 

mesmo argumento é encontrado em decisão concessiva de 

antecipação de tutela, da lavra do MM juiz Marcelo Mesquita 

Saraiva (Seção Judiciária de São Paulo, processo n° 97.0062142- 

O jornal O Estado de São Paulo, de 06 de julho 
atuais detentores dos títulos são caçadores de 
investidores estrangeiros, que compraram esses 
face, o que lhes assegura um lucro de 98%, 
consideração o alto custo financeiro decorrente da 
que acostaram. 

de 1997, dá conta de que os 
oportunidades, normalmente 
papéis por 2% do valor de 
embora deva ser levado e 

contratação dos parecere 
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1), proferida em 28.12.97, pleno recesso forense, que merece 

transcrita: 

"No que concerne à questão principal, exsurge ter havido o 
reconhecimento da validade e exigibilidade dos títulos pela 
União quando o Poder Executivo baixou a MP n° 1.238/95, 
cuja retificação não alcança direito adquirido pois nos 
termos do parágrafo 4° do art. 1° da Lei de Introdução ao 
Código Civil, "as correções a texto de lei já em vigor 
consideram-se lei nova." 

76. O equivoco, ou seja lá o aue for, é palmar. O 

tratamento que se empresta às medidas provisórias não pode ser 

o mesmo dado à redação e republicação das leis. As correções a 

texto de lei em vigor, somente são feitas por outra lei, ato 

genuíno do Congresso, sancionado, se for o caso, pelo 

Presidente da República. As leis, uma vez publicadas, não 

dependem de qualquer outra atividade para valer, e valem, com 

. pretensão de eternidade (regra geral), até que venham a ser 

revogadas. 

77. As medidas provisórias, ao revés, são atos sob 

condição. Valem imediatamente mas perdem a eficácia, desde 

sempre (ex tunc), se não forem convertidas em lei no prazo de 

trinta dias. 

78. Por isso a necessidade de o Presidente da República 

encaminhá-las ao Congresso de imediato, para apreciação e 

aprovação nesse prazo. No caso concreto, o texto encaminhado 

ao Parlamento foi o texto da republicação de 20 de dezembro. O 

Chefe do Executivo não revogou o § 3°, republicou o texto com a 

forma correta, isto é, com a forma que seria encaminhado ao 

4 Congresso. Teria, sim, necessidade de revogar, e aí seria uma 
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outra medida provisória, com outra numeração, ou com dígito 

seqüencial alterado, se já houvesse encaminhado o texto ao 

Poder Legislativo. 

79. Quer dizer, o texto do parágrafo terceiro, porque não 

foi encaminhado ao Congresso, jamais poderia, nem em tese, ser 

convolado em lei, porque não poderia ser apreciado no prazo de 

30 dias. Implica dizer, perdeu a eficácia desde sempre (ex 

tunc), é como se nunca tivesse sido publicado. 

80. Alguma questão poderia ser suscitada se houvesse sido 

praticado um ato qualquer com base nesse fragmento, se algum 

pagamento tivesse sido feito, ou coisa desse jaez. Aí sim, o 

Congresso, a teor do disposto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição deveria disciplinar as relações jurídicas que se 

tivessem instaurado. Não é, porém, o caso em discussão. 

81. Admita-se, ad argumentandum tantum, que se tratasse 

de revogação de medida provisória, isto é, que o texto já 

tivesse sido encaminhado ao Congresso Nacional. Nem assim, 

entretanto poderia ser cogitado, hoje, de direito adquirido por 

parte dos autores. É que a revogação de texto de medida 

provisória (por certo, ainda não convertida em lei) por parte 

do Presidente da República, tem o condão de coarctar-lhe a 

eficácia. Não se pode agitar o seu conteúdo de molde a 

justificar o exercício de qualquer direito. 

82. O que vigora é a medida provisória revogadora. Se 

esta última for convertida em lei pelo Congresso a revogação 

(que aqui, excepcionalmente possui caráter ex tuna, por força 

de preceito constitucional, porque a anterior não terá sid 
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apreciada pelo Congresso no prazo de 30 dias) se tornará 

definitiva. Se, ao contrário, a Medida Provisória revogadora 

for rejeitada, retoma seu curso a medida provisória revogada, 

pelo prazo restante, quando poderá ser apreciada pelo Congresso 

Nacional, e aprovada ou rejeitada. Esse é o entendimento que 

vem sendo sustentado no Supremo Tribunal Federal, valendo 

transcrever o acórdão da lavra do eminente Ministro Moreira 

Alves, proferido na ADIMC-1659/DF: 

"Ação direta de inconstitucionalidade. Medida liminar. Já 
se firmou a jurisprudência desta Corte (assim, nas ADIMCs 
1204, 1370 e 1636) no sentido de que, quando Medida 
Provisória ainda pendente de apreciação pelo Congresso 
nacional é revogada por outra, fica suspensa a eficácia da 
que foi objeto de revogação até que haja pronunciamento 
do Poder Legislativo sobre a Medida Provisória 
revogadora, a qual, se convertida em lei, tomará definitiva 
a revogação; se não o for, retomará os seus efeitos a 
Medida Provisória revogada pelo período que ainda lhe 
restava para vigorar. 
- Relevância da fundamentação jurídica da argüição de 
inconstitucionalidade do § 2° do artigo 22 da Lei 8.212191 
na redação dada pela Medida Provisória 1.523-13 e 
mantida pela Medida Provisória 1.596-14. Ocorrência do 
requisito da conveniência da suspensão de sua eficácia. 
Suspensão do processo desta ação quanto às alíneas "d" e 
"e° do § 9° do artigo 28 da Lei 8.212191 na redação 
mantida pela Medida Provisória 1.523-13, de 23.10.97. 
Liminar deferida para suspender a eficácia "ex nunc", do § 
2° do artigo 22 da mesma Lei na redação dada pela 
Medida Provisória 1.596-14, de 10.11.97. (DJ de 08.05.98) 

Da impossibilidade de atendimento, mesmo em tese, das 

pretensões dos autores. 

83. 	Bizantinamente, mesmo que nada do que sustentado até 

aqui tivesse a mínima valia, ainda assim a divida não deveria 
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ser paga na forma como preconizado pelos autores. É que, como 

sabido, originariamente os títulos foram emitidos com prazo de 

vencimento de duzentos anos. O Decreto-lei n° 263 foi que 

conVolou o vencimento em único. Assim, se não incide o Decreto-

lei n° 263, por inconstitucional, então a dívida não está 

vencida e, após a ocorrência do dies a mio, deverá ser paga em 

200 anos. 

84. À falta de termo inicial, em data certa, porque o 

dies a quo era vinculado à ciência do término das obras, seria 

de mister que os Autores procedessem à notificação judicial da 

União de que pretendiam haver o valor dos juros e principal, 

para que, a partir da data fixada, ocorresse o vencimento, ano 

a ano, de 0,5% do valor do titulo. 

85. Bem a propósito, convém afastar a alegada pertinência 

• do art. 120 do Código Civil Brasileiro 

"reputa-se verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a condição cujo implemento for 

maliciosamente obstado pela parte a quem desfavorecer." 

86. Querem os autores dele se valer para demonstrar que o 

comportamento malicioso redundaria, ao mesmo tempo, em 

ocorrência da condição e vencimento antecipado da dívida. 

87. Ora, a malícia, atitude dolosa, ,funciona, aqui, como 

"elementar do tipo" civil. Caberia aos autores fazer a prova 

dessa elementar, embora se possa afiançar, de logo, tratar-se 

de mister impossível. Isso porque não parece sequer assisado 

admitir que o Estado, conceptualmente a nação politicamente 
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organizada, segundo elementar noção de Ciência Política, possa 

agir com malícia. 

88. Talvez os autores pudessem querer referir-se não ao 

Estado, mas às pessoas físicas que o presentam. Ai, entretanto, 

nem o mais alto grau de esquizofrenia permitiria tamanho 

delírio persecutório. 

89. Certo, não se mostra sequer imaginável que os 

titulares do Poder Executiva da República, na centúria que se 

encerra, encarnando todos os matizes ideológicos, houvessem se 

concertado, moto contínuo, para fraudar seus nacionais. O 

absurdo da proposição é tão grande que não se lhes deve 

autorizar a tentativa da prova. 

Sobre juros e correção monetária 

90. Quanto à pretensão a haver juros, é ainda mais 

descabida. Todos os Decretos que autorizavam a emissão desses 

títulos, previam a remuneração de juros ;5% a.a., papel, pagos 

semestralmente). Não ficavam os juros na dependência de 

qualquer termo ou condição; eram exigíveis desde logo. Assim, 

de duas uma, ou foram exgidos e pagos, nas épocas próprias ou 

foram atingidos pela prescrição qüinqüenal, sem que a respeito 

dessa prescrição se possa sequer alegar mie foi estabelecida a 

posteriori ou por decreto-lei inconstitucional, porque, como já 

visto, é a regra que vige no País desde o tempo do império. 

91. No que diz com a correção monetária, nada obstante o 

respeito que se tenha pela Fundação Getúlio Vargas, impend 

sejam feitos dois registros: 
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a) soa absurdo, 	por mais 	que seja generosa a 

jurisprudência dos nossos pretórios em conceder correção 

monetária, deferi-1a à ausência de previsão legal expressa, à 

ausência de índices oficiais, e considerando um vasto período, 

em que certamente mudaram a Economia mundial, a Economia do 

Pais e as relações de produção ao tempo em que as relações 

sociais e econômicas evoluíram, tornaram-se mais complexas. .É 

dizer, é impossível comparar, por qualcuer critério, o valor 

intrínseco da moeda do início do século com o valor presente; 

b) porque 	inexistente 	indexadcr 	oficial, 	qualquer 

critério utilizado será arbitrário. A ccmmosição das cestas de 

produtos, os períodos de apuração, tudo em si será arbitrário. 

Não é lícito sequer afirmar que a forma adequada de apuração de 

dois períodos absolutamente distintos da vida social seja a 

coleta de preços de produtos. É que a variação dos preços dos 

produtos só terá relativa eficácia na mensuração da variação do 

poder de compra da moeda se esses produtos guardarem, para a 

sociedade, o mesmo grau de importância, durante todo o período 

pesquisado. 

Sobre as questões processuais 

92. Já se disse, preambularmente, 	que os autores 

pretendem recebimento puro e simples do crédito, utilização 

como moeda para participação em leilões de privatização e 

compensação com débitos para com a fazenda pública. 

93. Em nota anterior, examinando o tema, deixamos 

assentado que a legitimatio desta PGFN se cinge, nos termos da 
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Lei complementar n° 73, à questão da pretensão compensatória 

com créditos de natureza fiscal. Assim, é possível que numa 

mesma ação em que haja pedidos dos autores nuns e noutro 

sentido, se faça necessária a citação da União tanto 

relativamente à Procuradoria da União como com relação à 

Procuradoria da Fazenda Nacional. 

94. Seria necessário, por isso, encetar démarches junto 

ao Senhor Advogado-Geral da União sugerindo que fosse 

recomendado aos Procuradores que, verificando haver pedido de 

compensação fiscal, sem que tenha sido citada a PGFN, façam 

expressa menção a isso em suas peças de defesa. 

95. Especificamente quanto à pretendida compensação 

fiscal, dois aspectos merecem breve consideração. O primeiro 

pertinente ao argumento lançado no item 57 da petição de Wald e 

• Associados. Lá se insinua que o direito dos autores estaria 

amparado por decisão do STJ que, por sua Primeira Seção, teria 

entendido que "o juiz pode, independentemente do tipo de ação, 

declarar que o crédito é compensável, decidindo desde logo os 

critérios da compensação (v.g., data do início da correção 

monetária)." 

96. O aresto em tela não tem a mais minima pertinência 

com o caso em disputa, não guardando sequer ponto de tangência. 

Cuida, isso sim, de tributos sujeitos ao regime de lançamento 

por homologação em que o contribuinte, ao invés de antecipar o 

pagamento, registra na escrita fiscal o crédito oponível à 

Fazenda, por pagamento de tributo de igual natureza, i.e. 

W 

trata-se de técnica de recolhimento de tributos indiretos, sem 

qualquer relação com o caso concreto. 
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97. Tanto isso é verdade que o mesmo STJ, mesmo Relator 

Ari Pargendler, tem decidido que 

"os valores recolhidos a título de finsocial não são 

compensáveis com aqueles devidos à conta de 

contribuição sobre o lucro, porque têm fatos geradores 

diferentes." (RESP 01103198-RS, DJ de 17.03.1997, pág. 

7466) 

98. O outro aspecto diz respeito à absurda antecipação de 

tutela concedida para compensação tributária. É manso e 

pacífico que pretendida antecipação não deve, jamais, ser 

concedida. Apenas à guisa de exemplo, vem à colação o decidido 

pelo eminente Juiz Souza Pires no AG-SP 98.03.029999-9: 

"1 
2 - Descabe à parte pretender obter a compensação de 
tributos, através do instituto da antecipação de tutela, uma 
vez que em tal caso não se justifica o receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação (STJ, RESP n° 
97.153.611/PR Relator Min. Humberto Gomes de Barros, 
DJ 29.09.97...)" 

99. Não fosse por outro motivo, não poderia mesmo ser 

deferida porque a compensação de créditos tributários com 

créditos de outra natureza, líquidos e certos, só pode decorrer 

de autorização legislativa, consoante deflui cristalino do art. 

170 do Código Tributário Nacional; não de determin 

judicial, que a lei não cometeu ao Judiciário esse poder. 
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100. 	Essas, Senhor Procurador-Geral, as considerações que 

nos ocorrem, que não prescindem de novos estudos e que poderão 

subsidiar, se de acordo V. Sa., a defesa da Fazenda Nacional em 

juízo. 

Sempre sub censura 

PROCURADORIA-GERAI DA FAZENDA NACIONAL, em 05 de junho de 1998 

Co rdenador de Assuntos 

Jurídicos Diversos 

De pleno acordo. Dê-se ciência do presente parecer às 

Procuradorias da Fazenda nos Estados e à Procuradoria-Geral da 

União, em face da postulação contida no item 94. 

Recomendo, adicionalmente, a todas as projeções da Procuradoria 

da Fazenda Nacional, que, nas contestações que venham a 

apresentar, impugnem o valor atribuído aos títulos pelos seus 

detentores, com base no parecer da Fundação Getúlio Vargas e 

que requeiram provar que, se válidos fossem, tais títulos 

teriam valor infinitamente menor do que aquele que vem sendo 

indicado. 

De outra parte, como tem sido noticiado derrame de títulos 

falsos, 	recomendo que seja tomada especial cautela na 

verificação da autenticidade dessas cártulas, promovendo,. sec\ 

for o caso, o competente irr - lczni- c,  defidade documental. 
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Ao Exm° Senhor Ministro da Fazenda, ipara, se tiver o mesmo 

entendimento, determinar a publicação do presente parecer no 

Diário Oficial da União. 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 15 de junho de 1998. 

; 

Laia' garis§ O3IMM1111f9411P 

Procuraddr.Geval da Fazenda Nacional 





DESPACHO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

Despacho: Aprovo as conclusões do Parecer PGFN/GAB/N° 

859/98, de 15 de junho de 1998, que trata de 

"Ações judiciais visando ao reconhecimento da 

validade e conseqüente cobrança de títulos da 

dívida pública federal emitidos no início do 

século.". 

Publique-se o presente Parecer. 

Brasília, &) 	de junho de 1998. 

 

 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministro de Estado da Fazenda 
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Ao Exm° Senhor Ministro da Fazenda, -para, se tiver o mesmo 

entendimento, determinar a publicação do presente parecer no 

Diário Oficial da União. 

. PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 15 de junho de 1998. 

; 

Xmir garíez c.liurzonmper 
Proeurador.Getal da Fazenda Nacional 
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